
 

 

 

 

 
Angola aprova Lei da Mediação 

A Assembleia Nacional de Angola aprovou, em 16.06.2016, a Lei n.º 12/16, de 12 
de agosto, a qual tem por objeto o estabelecimento de normas sobre a constituição 
e organização do procedimento de mediação e conciliação, enquanto mecanismos 
de resolução alternativa de litígios, visando completar o quadro legislativo vigente 

em matéria de resolução alternativa de litígios em Angola. 

  
Os litígios em matéria civil, comercial, laboral, familiar e penal podem ser objeto de 
mediação desde que versem sobre direitos disponíveis.  
  
O procedimento de mediação encontra-se legalmente sujeito a determinados 
princípios fundamentais, dos quais se destacam os seguintes: (i) voluntariedade; 
(ii) igualdade e imparcialidade; (iii) legalidade; (iv) confidencialidade; (v) 

independência; (vi) competência e responsabilidade e (vii) executoriedade. 
  
As partes podem acordar na mediação através de (i) uma cláusula de mediação 
inserida no âmbito de um contrato ou (ii) por intermédio de um compromisso de 
mediação, após a ocorrência do litígio em concreto.  
  

O procedimento de mediação é confidencial, quer perante terceiros quer perante as 
próprias partes (exceto se for autorizada a sua divulgação) e o mediador fica ainda 
vinculado a não transmitir a uma parte as informações que recebeu 

confidencialmente da outra parte. A lei proíbe ainda a valoração como prova em 
tribunal do conteúdo das sessões de mediação e a intervenção do mediador, 
designadamente como testemunha em quaisquer procedimentos subsequentes.  
  

O procedimento de mediação inicia-se como uma sessão de pré-mediação, que visa 
informar as partes acerca do funcionamento e regras do mesmo. Usualmente o 
mediador mantém diversas reuniões com as partes em conjunto e 
individualizadamente e procura assistir as mesmas na obtenção de um consenso, 
explorando os pontos de partida do diferendo em ordem a identificar os interesses 

 



subjacentes auxiliando as partes na criação de pontes para um entendimento. O 

processo termina (i) com a obtenção de acordo; (ii) a desistência de uma das 
partes; (iii) a verificação da impossibilidade de obtenção de acordo ou (v) a 
verificação do prazo máximo de duração.  

  
A lei distingue ainda entre mediação e conciliação, estabelecendo que nesta última 
o conciliador pode propor soluções para o conflito, formulando propostas nesse 
sentido, ao invés do que sucede na mediação, em que o mediador age apenas 
como facilitador do encontro de vontades das partes. 
  
Caso as partes tenham previsto a mediação numa cláusula contratual, esta deve 

obrigatoriamente realizar-se antes da submissão de um litígio aos tribunais 
arbitrais ou estaduais, podendo ser invocada a sua não realização e obtida a 
suspensão do processo entretanto iniciado até à conclusão da mesma.  
  
O recurso à mediação suspende os prazos de prescrição e caducidade desde a data 
da assinatura da convenção de mediação ou, no caso de um sistema público de 
mediação, a partir do momento em que haja aceitação do processo por todas as 

partes envolvidas no litígio.  
  
O acordo que for alcançado através da mediação deve ser cumprido pelas partes e, 
na falta desse cumprimento, pode ser sujeito a execução forçada junto dos 
tribunais a pedido da parte interessada.  
  

A lei define ainda os requisitos para o exercício da atividade de mediador de 
conflitos e o regime de criação e autorização dos centros públicos e privados de 
mediação e ainda normas específicas sobre a mediação penal e mediação e 
conciliação familiar. 
 
A Lei n.º 12/16 deverá ser objeto de regulamentação no prazo de 180 dias após a 
sua entrada em vigor, a qual ocorrerá 30 dias após a sua publicação, que teve 

lugar em 12 de Agosto de 2016. 
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